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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  23/03/2017 11:12:52  Data da assinatura:  31/03/2017 13:33:54

PLENÁRIO

DESPACHO
31/03/2017

LIDO NA 26º (VIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE MARÇO DE 2017.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE - SE À PROCURADORIA

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  03/04/2017 08:31:11  Data da assinatura:  03/04/2017 08:31:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
03/04/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 17/2017(oriunda da Mensagem nº01/2017)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N.° 1/2017 ? TCE/CE - PROPOSIÇÃO 00017/2017 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  03/04/2017 10:42:59  Data da assinatura:  03/04/2017 10:43:08

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
03/04/2017

PARECER

 

Mensagem n.° 1/2017 – Tribunal de Contas do Estado do Ceará

 

Proposição 00017/2017

 

O Exmo. Sr. Dr. Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, por intermédio da
Mensagem nº. 1, de 14 de março de 2017, apresenta ao Poder Legislativo Mensagem na qual está incluso
projeto de lei que ”promove a revisão geral dos vencimentos dos cargos efetivos, representações e
gratificações dos cargos em comissão, dos proventos e pensões do Tribunal de Contas do Estado do
Ceará, e dá outras providências.”

 

O Exmo. Sr. Dr. Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, na justificativa da
proposição, asseverou que:

 

(...)   Foram observadas rigorosamente as limitações contidas na Lei de
Responsabilidade Fiscal e a disponibilidade de recursos sem, no entanto, desconhecer
a importância de proporcionar a melhoria das condições oferecidas aos servidores
públicos estaduais, responsáveis pela boa qualidade dos serviços prestados por esta
Corte de Contas no cumprimento de suas atribuições constitucionais.

A proposição atende ao disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, visando
à recomposição da perda do poder aquisitivo da remuneração, sendo baseada em
índice, de 2% (dois por cento), linearmente, para os cargos em provimento efetivo,
pensões e proventos e para os cargos de provimento em comissão pagos pelo Tribunal
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de Contas do Estado, a partir de 1º de janeiro de 2017, sendo este percentual
correspondente ao que foi proposto para ser aplicado aos servidores do Poder
Executivo.

O presente projeto de lei determinou que a remuneração dos ocupantes dos cargos e
funções deste Tribunal de Contas, os proventos e pensões, ou outra espécie
remuneratória, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, exceto o
adicional de férias, não poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, de Deputado
Estadual.

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

 

O projeto de lei, enviado pelo Exmo. Sr. Dr. Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado do
Ceará à apreciação do Poder Legislativo, visa, com fundamento no art. 37, inciso X, da Lei Maior
Federal, promover a revisão geral dos vencimentos dos cargos efetivos, representações e gratificações dos
cargos em comissão, dos proventos e pensões do Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

 

O projeto em comento guarda fundamento no art. 74, da Constituição Estadual, que garante autonomia
administrativa e financeira ao TCE, prerrogativas estas que inclui a iniciativa de projeto de lei dispondo
sobre a remuneração de seus servidores ativos, inativos e pensionistas.

 

Depreende-se da redação do art. 7º que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária
Estadual, posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e do Sistema Único de Previdência dos
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará
– SUPSEC.

 

Por fim, embora seja inviável na esfera de um parecer jurídico constatar a adequação de despesas
financeiras com pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se dessumir que
não há ofensa ao referido diploma legal na proposta  sendo a mesma factível do ponto desub examine,
vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua matéria e formalização.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em 3 de abrilPROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
de 2017.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

10 de 31



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/04/2017 08:54:05  Data da assinatura:  04/04/2017 08:54:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER A MENSAGEM Nº17/2017, DE AUTORIA DO TROBINAL DE CONTA DO ESTADO EM ANÁLISE NA
CCJR

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  07/04/2017 08:18:15  Data da assinatura:  07/04/2017 08:30:26

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
07/04/2017

A PROPOSIÇÃO Nº. 00017/2017, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº. 1/2017, PROMOVE A
REVISÃO GERAL DO VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS, REPRESENTAÇÕES E
GRATIFICAÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO, DOS PROVENTOS E PENSÕES DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

            O Projeto de Lei, de autoria do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE), está em perfeita
consonância com os princípios da Administração Pública, especialmente o da legalidade, uma vez que, ao
estabelecer a revisão geral do vencimento dos cargos efetivos, representações e gratificações dos cargos
em comissão, bem como os proventos e pensões da Corte de Contas, observou-se, com rigor, as
limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e a disponibilidade de recursos.

            Verifica-se também a estrita observância aos preceitos jurídicos- constitucionais no âmbito da
iniciativa, matéria e aspectos formais do Projeto de Lei. Além disso, há respeito ao artigo 37, inciso X, da
Constituição Federal de 1988, objetivando reorganizar a perda do poder aquisitivo da remuneração, com a
definição do índice de 2% (dois por cento) para os cargos do Tribunal de Contas do Estado já
referenciados, sendo que esta revisão geral, a partir de 01 de janeiro de 2017, é correspondente ao que foi
proposto para ser aplicado aos servidores do Poder Executivo.

                       Ressalta-se também que o Projeto de Lei determinou, no artigo 6º, que a remuneração dos
ocupantes dos cargos e funções do Tribunal de Contas do Estado, os proventos e pensões, ou outra
espécie remuneratória, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, exceto o adicional
de férias, não poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, de Deputado Estadual.

                       O Projeto de Lei obedece ao disposto no artigo 74 da Constituição do Estado do Ceará, que
assegura autonomia administrativa e financeira ao Tribunal de Contas do Ceará, o qual pode elaborar a
sua proposta de orçamento, dentro dos limites estipulados na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

            De acordo com a redação do artigo 7º do Projeto Lei, constata-se que este atende às exigências da
Lei Orçamentária Estadual, uma vez que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e do Sistema Único de
Previdência dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do
Estado do Ceará (SUPSEC).
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            Diante das razões acima, apresentamos  à tramitação da ProposiçãoPARECER FAVORÁVEL
nº. 00017/2017, considerando-se a relevância da matéria, a qual visa proporcionar a melhoria das
condições oferecidas aos servidores públicos estaduais do TCE, além de atender aos ditames expressos
nas Constituições Federal e Estadual.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/04/2017 09:33:32  Data da assinatura:  18/04/2017 16:00:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

6ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 18/04/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR - DEP. BRUNO PEDROSA

  Autor:  99613 - DEPUTADO ODILON AGUIAR

  Usuário assinador:  99613 - DEPUTADO ODILON AGUIAR

  Data da criação:  19/04/2017 17:33:58  Data da assinatura:  19/04/2017 17:34:13

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Mensagem nº
17/2017

- - -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO ODILON AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO PROJETO DE INCIATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  26/04/2017 10:11:36  Data da assinatura:  26/04/2017 10:11:55

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
26/04/2017

 

O Projeto de Lei, de autoria do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE), está em perfeita
consonância com os princípios da Administração Pública, especialmente o da legalidade, uma vez que, ao
estabelecer a revisão geral do vencimento dos cargos efetivos, representações e gratificações dos cargos
em comissão, bem como os proventos e pensões da Corte de Contas, observou-se, com rigor, as
limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e a disponibilidade de recursos.

Diante do que apreciamos da matéria, apresentamos  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
Proposição nº. 00017/2017 por atender aos ditames expressos nas Constituições Federal e Estadual.  

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  24807 - PATRÍCIA SARAIVA LEÃO NÓBREGA

  Usuário assinador:  99613 - DEPUTADO ODILON AGUIAR

  Data da criação:  26/04/2017 13:37:52  Data da assinatura:  26/04/2017 13:38:41

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA CTASP      Data 29/04/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                              

DEPUTADO ODILON AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  26/04/2017 16:58:58  Data da assinatura:  26/04/2017 16:59:15

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
26/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carlos Matos

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

17/2017 NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A PROPOSIÇÃO Nº 017/2017 ( MENSAGEM 1-TCE

  Autor:  99577 - CARLOS MATOS

  Usuário assinador:  99577 - CARLOS MATOS

  Data da criação:  02/05/2017 12:03:02  Data da assinatura:  02/05/2017 12:03:28

GABINETE DO DEPUTADO CARLOS MATOS

PARECER
02/05/2017

PARECER SOBRE A PROPOSIÇÃO Nº 17/2017

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 1/2017

 

 “PROMOVE A REVISÃO GERAL DO VENCIMENTO DOS
CARGOS EFETIVOS, REPRESENTAÇÕES E
GRATIFICAÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO, DOS
PROVENTOS E PENSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

AUTOR: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

 

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei em tela, de autoria do Tribunal de Contas do Estado - TCE, propõe a revisão do
vencimento dos cargos efetivos, representações e gratificações dos cargos em comissão, dos proventos e
pensões do Tribunal, proposta cuja constitucionalidade já foi atestada por esta Casa, através da CCJ, e, no
mérito, também já passou com parecer favorável pela Comissão de Administração, Trabalho e Serviço
Público.

 

II - ANÁLISE

Em rigor, a análise realizada sobre a matéria verificou que foram observadas todas as limitações contidas
na Lei de Responsabilidade Fiscal e no tocante à disponibilidade de recursos.

Na prática, propõe-se a recomposição da perda do poder aquisitivo da remuneração, baseando-se em
índice de 2% (dois por cento), linearmente, para os cargos em provimento efetivo, pensões e proventos e
para os cargos de provimento em comissão pagos pelo TCE, a partir de 1º de janeiro de 2017, em alusão
ao percentual proposto pelo Poder Executivo para os demais servidores, o qual foi aprovado por esta Casa
Legislativa.
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O TCE estabelece ainda, no art. 6º da matéria, que a remuneração dos cargos efetivos do Tribunal, os
proventos e pensões, ou outra espécie remuneratória, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra
natureza, a exceção do adicional de férias, não poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, de
Deputado Estadual.

Dessa forma, compreende-se pela total legitimidade da proposição, observando que a mesma atende a
todas as exigências da Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual do Estado
(LOA), em especial pelo fato de as despesas correrem por conta das dotações orçamentárias do próprio
TCE, conforme preceitua a LDO e está ratificado no art. 7º da proposta.

Ademais, reconheça-se que o art. 74 da Constituição Estadual garante autonomia administrativa e
financeira ao Tribunal de Contas, razão pela qual o mesmo pode elaborar sua proposta orçamentária, nas
especificações da LDO, bem como apresentar, na forma de Lei, quaisquer propostas que versem sobre
sua organização administrativa financeira.

Dessa forma, entendemos ser a proposição inteiramente viável, parabenizando o Tribunal por sua
valorosa iniciativa, bem como os servidores que serão agraciados pela medida.

 

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto e reconhecendo a importância e o indiscutível mérito da matéria, dá-se PARECER
 à proposição.FAVORÁVEL
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